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Proc. CUT-19  14.83/14.5  

No as conhece de recurso ex 
traordin rjo inturpoato sem funda 
mento legal. 

VISTOS E RE UTADOS Cô stos autos em que são partes: co-

mo recorrente, Panair do Lrazil S/A, e, corno recorridos Vaifri-. 

do de Almeida Tavares e outros: 

Valfrid.o de Almeida Tavares e outros reclamam de Pa 

niz' do nrazil 8/A o pagamento de salários, avisos pr vioa e tu 

denizaç es a que se julgam com direito tendo em vista a despedi 

da injusta que sofreram segundo alegam. (fia. 2/3v). 

apre ciandd o feito, a Junta de Conoiliaç o e Julgameri 

to de Man ka julgou, por unanimidade, procedente a reclamação , 

quanto ao  pagamento integral dos salários e friaa pleiteadas 

e, por maioria de votos, oo denou a empresa reclamada ao paga-

mente da import noia de Cr$ 17.071,60, no que se refere aos av1-

sosprévIosê Indenizações por despedida injusta. 

O Conselho Regional do Trabalho da 8s Região, examinan 

do o recurso ordln kio interposto pela reclamada, resolveu, por 

unanimidade, tornar conhecimento do recurso para, negando-lhe pro 

.vimento, confirmar a decisão recorrida. 

Dessa decisão recorre extraordinariamente para a ext1r 

te Câmara de Justiça do Trabalho a Panair do Braz11 8/A procuram 

do justificar o seu reoursp na alínea b, do art. 896, da Con so-

l idaçã o das Leia do Trabalho (fia. 87/89). 

Notificados, os recorridos deixaram de apresentar ra-

zões em oontr.rio ao recorrente. 

A Procuradoria da Justiça do Trabalho (fia. 93/95) o-

pinou favoraluiente ao no provimento dor ecureo, confirmando a 

decisão recorrida. 

�I 
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o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que não houve violação da 

norma Jurídica por parte do aresto ruco rido, conformo prova a ali-

nea b do art. 896, da consolidação das Leii do Trubalho; 

ACCflD  oi membros do Jonaelho Nacional do Trabalho, por 

maior.a, em no tomar oon.neoimento do recurso, preliminarmente por 

falta de fundamento legal. Cu3ta3 ex-lage. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 19146 

Geraldo Montod nio Bezerra de Menezes 

Jogo Duarte Pilho 

Dorval Lauerda 

o da Juati a em 

Presidente 

Relator adboo 

Procurador' 
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